
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012439-17.2010.815.2001.
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Odilon de Lima Fernandes. 
Advogado : Em causa própria.
Apelado : Universidade Lusofona de Humanidades e Tecnologias.   

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
INCONFORMISMO.  REVELIA.  PRESUNÇÃO
RELATIVA  DE  VERACIDADE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFASTAMENTO  DO
ÔNUS PROBATÓRIO DO AUTOR. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DAS  ALEGAÇÕES
AUTORAIS.  INEXISTÊNCIA DE  PROVAS  DE
ENTREGA  OU  DE  ELABORAÇÃO  DOS
TRABALHOS  COM  O  TEMA  DE  CADA
MÓDULO  FALTANTE  DO  CURSO  DE  PÓS-
GRADUAÇÃO.  DESCABIMENTO  DA
ENTREGA DO DIPLOMA OU CERTIFICADO.
NECESSIDADE  DO  TÉRMINO  DOS
MÓDULOS  RESTANTES.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.
FIXAÇÃO EM VALOR CONDIZENTE COM AS
DISPOSIÇÕES  LEGAIS.  MAJORAÇÃO
INDEVIDA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A revelia acarreta presunção relativa de veracidade
dos fatos alegados pelo promovente, razão pela qual a
demanda  só  será  julgada  procedente  se  assim
autorizarem as provas colhidas. Além disso, a revelia
não afasta o dever da parte autora de comprovar os
fatos constitutivos de seu direito, em observância ao
disposto no art. 333, I, do Código de Processo Civil.

-  Restando  ausente  comprovação  da  entrega  ou
elaboração  de  trabalho  dos  módulos  faltantes,
incabível  o  pedido  de  emissão  do  certificado  de
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conclusão do curso de pós-graduação, sendo acertada
e  razoável  a  decisão  combatida  ao  determinar  a
promoção de meios hábeis à conclusão do curso. 

-  Considerando  a  natureza  da  causa,   o  trabalho
realizado  pelo  patrono  e o  tempo  exigido  para  o
serviço,   entendo  que  os  honorários  advocatícios
foram fixados  em valor condizente com princípio da
equidade e da razoabilidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do
relator.   

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por Odilon de  Lima
Fernandes,  desafiando  sentença proferida  pelo  Juízo  da  8ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer movida em face
da Universidade Lusofona de Humanidades e Tecnologias. 

Narra a inicial  que a parte autora  se matriculou no Curso de
Pós-graduação  de  Acesso  ao  Mestrado  de  Ciência  Política,  Cidadania  e
Governação, de titularidade da promovida, integrado por 08 (oito) módulos e
iniciado em 2002.

Em seguida, sustenta que a demandada era representada pela
UNIB – Instituto Internacional Universitário do Brasil,  contudo encerrou suas
atividades  sem  quaisquer  esclarecimentos,  prejudicando  seus  alunos
matriculados e que frequentaram sete módulos do curso.

Ao  final,  em  sede  de  tutela  antecipada,  requer  que  seja  a
promovida  compelida  a  concluir  o  curso  ou  entregar  o  diploma  ao
promovente. No mérito, pugna pela confirmação da medida de urgência e a
expedição  de  ofício  ao  Ministério  da  Educação  para  as  providências
administrativas cabíveis.

Embora  devidamente  citada,  a  parte  promovida deixou
transcorrer  o  prazo  sem  manifestação  (fls.  39),  oportunidade  na  qual  foi
decretada sua revelia (fls. 40).

Após o trâmite legal, a Magistrada de primeiro grau proferiu
sentença,  julgando  parcialmente  procedente  o  pleito  autoral  (fls.  70/73),
consignando os seguintes termos na parte dispositiva:

“ISTO  POSTO  e  mais  que  dos  autos  consta,
confirmo a tutela antecipada acima deferida e julgo
parcialmente  procedente  a  pretensão  autoral,  nos
termos  do  art.  269,  I  do  CPC,  para  condenar  a
promovida a promover meios hábeis à conclusão do
Curso de Pós-Graduação de Acesso ao Mestrado em
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Ciência  Política,  Cidadania  e  Governação,  no
tocando  aos  04  módulos  restantes  e  no  prazo  30
(trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária
a qual fixo no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais),
nos termos do art.461, §4º do CPC”. (fls. 73).

Embargos  declaratórios  acolhidos  para  sanar  omissão  e  dar
efeito integrativo ao julgado, ficando consignado o seguinte:

“ISTO  POSTO,  e  mais  que  dos  autos  consta,
ACOLHO os embargos de declaração de fls. 75/77,
ante  a  contradição  e  omissão  do  decisum  e,
apreciando as irregularidades apontadas, conforme
explanadas  acima,  decido  manter  os  termos  do
dispositivo  da  sentença  de  fls.  129/136,
acrescentando e alterando apenas a parte grifada:

“ISTO POSTO e mais que dos autos consta (…)

Em que pese a sucumbência recíproca das partes,
tendo em vista que não há patrono do promovido
revel constituído nos autos, condeno unicamente a
parte  promovida  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios,  que  fixo  em  R$  500.00  (quinhentos
reais).
Custas, pro rata, observando-se o recolhimento das
custas iniciais pelo autor, à fl. 16, a quem caberá,
querendo, requerer o reembolso de 50%”.  (negrito
no original – fls. 80/81).

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls. 83/93),
alegando que,  após contato na via administrativa com a apelada, enviou os
trabalhos que levariam à conclusão do curso, por meio de AR, recebido pela
representante da empresa no dia 09/06/2010.

Seguindo relato,  afirma  que  o  AR foi  extraviado,  contudo  o
envio  se  demonstra  através  de  extrato  fornecido  pelos  Correios  (fls.  20).
Sustenta  que,  em  virtude  da  revelia  do  promovido,  todas  as  afirmações
esposadas pelo demandante são e devem ser consideradas verdadeiras. 

Defende que, em razão da confissão, não caberia ao julgador
determinar quantos módulos tinha cumprido, uma vez que restou aceito pela
parte contrária a alegação de que foram cumpridos 07 (sete) módulos dos 08
(oito) oferecidos.

Observa  que,  pelo  tempo  passado,  não  possui  mais  toda  a
documentação comprobatória de suas alegações e, por isso, anexou aos autos a
de um colega que cursou no mesmo tempo. Ainda, alega que, como era turma
única, não havia a possibilidade de um estar à frente dos demais, razão pela
qual acostou ao encarte processual documento demonstrativo do avanço do
curso.
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Assevera  que  enviou  os  04  (quatro)  trabalhos  com  temas
referentes aos módulos, como forma de resolver a pendência existente, muito
embora tenha realmente cursado os 07 (sete) módulos.

Sustenta  que,  na  petição  de  fls.  35,  fez  menção  expressa  a
juntada de AR, porém este foi extraviado, inobstante as marcas de grampo no
petitório, ressaltando, com isso, a falha no setor de protocolo deste Tribunal de
Justiça por não registrar o número de páginas de um documento protocolado.

Afirma que,  embora o AR tenha sido extraviado,  consta  nos
autos extrato dos Correios, datada de 08/06/2010, dando conta do envio de
correspondência a São Paulo (fls. 20) com os trabalhos dos 04 módulos.

Destaca  o  valor  ínfimo  fixado  a  título  de  honorários
sucumbenciais,  rogando  pela  majoração.  Por  fim,  requer  o  provimento  do
apelo,  reconhecendo-se o envio e  recebimento dos trabalhos acadêmicos e,
assim, determinar a entrega do certificado/diploma de conclusão, bem como
majorar a verba honorária. Alternativamente, pugna que sejam considerados
cumpridos os 07 (sete) módulos.

Ausência de intimação para contrarrazoar, em razão da revelia
decretada (fls. 95).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  99/102),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
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publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo para interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço da
Apelação Cível interposta, passando a análise de seus fundamentos.

Consoante relatado,  cinge-se a controvérsia  recursal a análise
do pedido de entrega de certificado/diploma de conclusão do curso de Pós-
graduação  de  acesso  ao  Mestrado  em  Ciência  Política,  Cidadania  e
Governação ou de reconhecimento do cumprimento dos 07 (sete) módulos do
curso, bem como da majoração da verba honorária sucumbencial.

Na  sentença,  a  magistrada  de  primeiro  grau  entendeu  pela
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procedência parcial do pedido, sob o fundamento de que, embora tenha sido
decretada a revelia, a presunção de veracidade é relativa e, por isso, entendeu
pela  ausência  de  comprovação  da  remessa  dos  trabalhos  relacionados  aos
módulos 5, 6 e 7. 

Colhe-se  dos  autos  que,  a  despeito  da  intimação  para
apresentação de contestação, a parte promovida não se manifestou, tendo sido
decretada sua revelia (fls. 40). Tal circunstância foi expressamente consignada
na sentença ora recorrida.

Ocorre, porém, que a juíza sentenciante não aplicou os efeitos
pretendidos pelo autor e decorrentes da situação processual de revelia, sob o
fundamento de que não são eles automáticos, ressaltando que a norma extraída
do art. 319 do Código de Processo Civil é a de que a presunção de veracidade
dos fatos afirmados e não contestados é meramente relativa, sendo plenamente
lícito ao julgador considerar não suficientemente provadas a matéria fática que
embasa o pedido autoral, ou mesmo se decidir pela improcedência do pleito.

Pois  bem,  não  há  maiores  delongas  para  se  afirmar  que  o
entendimento  aplicado  pela magistrada de  primeiro  grau  se  coaduna
perfeitamente  com  a  uníssona  doutrina  e  jurisprudência  pátria.  Ora,  a
pretensão da parte  autora no sentido de  se considerar  confessados os fatos
narradas em sua peça inicial não encontra respaldo lógico e jurídico diante da
situação verificada nos autos. 

Além disso,  a  revelia  não  afasta  o  dever  da  parte  autora  de
comprovar os fatos constitutivos de seu direito, em observância ao disposto no
art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Acerca do tema, discorre  Daniel Amorim Assumpção Neves,
em sua obra Manual de Direito Processual Civil, 2ª edição do ano 2010:

“A presunção de veracidade dos fatos alegados pelo
autor, certamente o efeito mais importante da revelia,
é meramente relativa, podendo ser afastada no caso
concreto. Não tem fundamento a exigência do juiz em
presumir como verdadeiros fatos inverossímeis (fatos
que  não  aparentam  serem  verdadeiros),
exclusivamente em razão da revelia do réu.”( p.357)

À luz dos princípios constitucionais do Devido Processo Legal
e do Contraditório é dever do juiz buscar uma justa decisão, desprendendo-se
do  rigorismo  dos  atos  processuais,  fazendo  do  processo  um  instrumento
público a serviço do Estado Democrático de Direito.

A  defesa  não  deve  se restringir  à  peça  contestatória.
Absolutamente.  Há de estar presente durante todo o transcorrer processual,
numa incessante busca do julgador pela verdade real e pela pacificação dos
litígios com justiça.

Neste horizonte discorre Cândido Rangel Dinamarco,  em sua
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obra “A Instrumentalidade do Processo”, 3ª edição de 2003:

“A  garantia  do  contraditório,  imposta  pela
Constituição com relação a todo e qualquer processo
-  civil,  penal,  trabalhista,  ou  mesmo  não-
jurisdicional (art. 5º, inc. LV) , significa em primeiro
lugar  que  a  lei  deve  instituir  meios  para  a
participação dos litigantes no processo e o juiz deve
franquear-lhes  esses  meios.  Mas  significa  também
que o próprio juiz deve participar da preparação do
julgamento  a  ser  feito,  exercendo  ele  próprio  o
contraditório. A garantia deste resolve-se, portanto,
num  direito  das  partes  e  deveres  do  juiz.  É  do
passado  a  afirmação  do  contraditório
exclusivamente  como  abertura  para  as  partes,
desconsiderada a participação do juiz.”(p.124)

Este  é  também o  pensar  da  Corte  Superior  de  Justiça,  aqui
representado pelo julgado abaixo declinado:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  APREENSÃO  DE
VEÍCULO  FINANCIADO.  INADIMPLÊNCIA.
DANOS  MORAIS.  REVELIA.  EFEITOS.
APLICAÇÃO QUE NÃO É AUTOMÁTICA.. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E
356  DO  STF.  REEXAME  DE  MATÉRIA
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO. 1. A matéria referente ao Dec. lei 911/69
não foi  objeto  de  discussão no acórdão recorrido,
apesar da oposição de embargos de declaração, não
se  configurando  o  prequestionamento,  o  que
impossibilita  a  sua  apreciação  na  via  especial
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).  2.  "A presunção da
veracidade dos fatos alegados pelo autor, em caso de
revelia,  é  relativa  e  pode  ceder  diante  de  outros
elementos de convicção presentes nos autos" (AgRg
no  Ag  587.279/RJ,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO  DE
PÁDUA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
04/11/2004,  DJ  17/12/2004,  p.  531).  3.  O
acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar
as  conclusões  do  aresto  estadual  demandaria
incontornável incursão no conjunto fático-probatório
dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ. 4.
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ/AgRg  no
AREsp  757.992/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
17/09/2015, DJe 22/09/2015). (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
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EFEITOS  DA  REVELIA.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI Nº
8.112/90.  VALORES  RECEBIDOS
INDEVIDAMENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RESTITUIÇÃO.  BOA-FÉ  DO  ADMINISTRADO.
RESP N. 1.244.182. PB, SUBMETIDO AO REGIME
PREVISTO  NO  ARTIGO  543-C  DO  CPC.  1.  O
agravante não trouxe argumentos novos capazes de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada,  razão  que  enseja  a  negativa  de
provimento  ao  agravo  regimental.  2.  Segundo
precedentes deste Superior Tribunal "a  revelia não
importa  em  procedência  automática  dos  pedidos,
porquanto  a  presunção  de  veracidade  dos  fatos
alegados  pelo  autor  é  relativa,  cabendo  ao
magistrado a análise conjunta das alegações e das
provas  produzidas". (AgRg  no  RESP  590.532/SC,
Rel.  Min.  Maria  isabel  Gallotti,  quarta  turma,  dje
22.9.2011).  3.  A primeira seção,  no julgamento do
RESP  1.244.182/pb,  da  relatoria  do  ministro
benedito Gonçalves, em 10/10/2012, dje 19/10/2012,
sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-c
do  código  de  processo  civil e  da  resolução  n.
8/2008/STJ, firmou o entendimento de que quando a
administração pública interpreta erroneamente uma
Lei e isto resulta no pagamento indevido ao servidor,
cria-se  uma  falsa  expectativa  de  que  os  valores
recebidos são legais e definitivos, o que impede que
ocorra  o  respectivo  desconto,  ante  a  boa-fé  do
servidor público  4. Agravo regimental não provido.
(STJ; AgRg-REsp 1.352.459; Proc. 2012/0072502-6;
AC;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/10/2013; Pág. 215)” (grifo nosso).

 
Após  essas  considerações,  declinando-me  sob  o  caso  posto,

verifico, data vênia, que inexiste a verossimilhança hábil a gerar a presunção
de veracidade requerida pelo autor, tal como restou decidido pelo juízo a quo.

Conforme narrado na inicial, verifica-se que o demandante, ora
apelante, efetuou matrícula no curso de Pós-graduação de acesso ao Mestrado
em Ciência Política, Cidadania e Governação, contudo não lhe foi entregue o
certificado de conclusão.

De  acordo  com  a  prova  carreada  aos  autos,  entendo  que  o
documento  intitulado  “MÓDULOS PAGOS-PROFESSORES” (fls.  10)  não
tem o condão de comprovar o pagamento dos 07 (sete) módulos afirmados no
recurso. Isso porque foi produzido unilateralmente pelo recorrente e não traz a
classificação/pontuação obtida  em cada  módulo,  como bem destacado pela
juíza sentenciante. 

Apelação Cível nº 0012439-17.2010.815.2001.        8



Outrossim, os documentos de fls. 14/15 e 31 dizem respeito à
aluna Francicleide Rodrigues Mendes, de modo que as notas ali consignadas
não podem ser aproveitadas para o autor, o que demonstra que poderia ter
obtido tal documentação junto à promovida com a indicação de sua aprovação
nos módulos 5, 6 e 7. 

Impende destacar que, embora tenha realizado contato na via
administrativa,  não  carreou  aos  autos  a  comprovação  do  cumprimento  da
solução  dada  pela  parte  promovida  para  conclusão  do  curso,  ou  seja,  ter
cursado  os  módulos  faltantes  ou  elaborado trabalho  com  o  tema  de  cada
módulo que não frequentou. 

Na  verdade,  o  recorrente  limita-se  a  afirmar  o  envio  da
correspondência com os trabalhos, bem como o extravio do AR neste Egrégio
Tribunal  de  Justiça  antes  da  sua  juntada  ao  encarte  processual,  mas  não
colaciona aos autos, pelo menos, os trabalhos elaborados com o tema de cada
módulo,  como forma de  demonstrar,  ao menos,  o cumprimento da solução
ofertada pela promovida.

Consigne-se, por oportuno, que a presente demanda foi ajuizada
em 18 de janeiro de 2010 e a solução administrativa se deu em 11 de fevereiro
do mesmo ano (fls. 22), ou seja, posteriormente, o que demonstra que o autor
deveria  ter  sido diligente no sentido  de  guardar  os  trabalhos supostamente
enviados  para,  oportunamente,  ser  colacionado  ao  caderno processual  para
reforçar os argumentos durante o trâmite processual.

Além disso, entende-se que o extrato do Sedex dando conta de
envio  de  correspondência  (fls.  20) não  é  documento  hábil  a  comprovar  a
remessa  dos  trabalhos,  tendo  em  vista  a  impossibilidade  de  presunção  do
conteúdo existente no interior da correspondência.

Neste  contexto,  inexistindo  comprovação  das  alegações
autorais, não há que se falar em reconhecimento do envio e recebimento dos
trabalhos acadêmicos tampouco no cumprimento dos 07 (sete) módulos pelo
recorrente, razão pela qual é acertada e razoável a sentença proferida pela juíza
de  primeiro  grau  no  sentido  de  condenar  a  demandada  a  promover  meios
hábeis à conclusão do curso, no tocante aos 04 (quatro) módulos restantes.

Quanto  ao  valor  dos  honorários  advocatícios  fixados  no
montante  de  R$  500,00  (quinhentos  reais),  entendo  que  não  merece
majoração.

Neste ínterim, sabe-se que, nesta espécie de demanda, a regra a
orientar o magistrado na fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais é
aquela prevista no §4º do art. 20 do CPC, que assim dispõe:

"Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,
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atendidas  as  normas  das  alíneas  'a',  'b',  e  'c'  do
parágrafo anterior". 

Assim,   levando-se  em  consideração  as  alíneas  a  que  faz
menção  o  §4º  do  art.  20,  do  CPC,  que  se  referem  ao  grau  de  zelo  do
profissional; ao lugar da prestação do serviço; à natureza e à importância da
causa,  ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu
serviço, concebo que o montante arbitrado pelo juiz de base afigura-se como
adequado. 

Ante  o  exposto, NEGO PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo-se incólume todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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